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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

TERMO DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE ALAGOAS E O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE.

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, com sede na Rua Dr. Pedro Jorge Melo
e Silva, n° 79, Bairro Poço, CEP: 57.025-400, Maceió/AL, inscrito no CNPJ sob o n°
12.472.734/0001-52, doravante denominado MP/AL, neste ato representado pelo Procurador-Geral
de Justiça do Estado de Alagoas, ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, brasileiro,
casado, residente e domiciliado na cidade de Maceió/AL, e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SERGIPE, com sede na Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio, n° 505, Centro
Administrativo Gov. Augusto Franco, Bairro Capucho, Aracaju/SE, inscrito no CNPJ sob o n°
13.168.687/0001-10, doravante denominado MP/SE, neste ato representado pelo Procurador-Geral
de Justiça do Estado de Sergipe, JOSÉ RONY SILVA ALMEIDA, brasileiro, casado, residente e
domiciliado na cidade de Aracaju/SE; resolvem celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO
TECNOLÓGICA, mediante Processo Administrativo PGJ/AL n° 3600/2017, que se regerá no que
couber, pelas normas da Lei 8.666/93 c/c alterações posteriores, legislação correlata, mediante as
cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este documento tem por base e objetivo a Cooperação e o Intercâmbio de Inteligência na
Área de Tecnologia da Informação, entre o Ministério Público do Estado de Sergipe e o Ministério
Público do Estado de Alagoas, nas atividades de desenvolvimentos de sistemas, ambiente
operacional e comunicação de dados, atendendo aos seguintes objetivos específicos:

I. Integrar órgãos Cooperados com vista à racionalização de esforços e investimento,
especialmente aqueles relativos à modernização tecnologia, visando o benefício mútuo e a prestação
de melhores serviços à sociedade;

II. Promover a cooperação técnica de forma a permitir o compartilhamento de soluções
tecnológicas através do intercâmbio de experiências e conhecimentos;

III. Permitir o compartilhamento de sistemas informatizados que satisfaçam aos requisitos
funcionais comuns dos Cooperados;

IV Disseminar e compartilhar conhecimentos técnicos, mediante a promoção de cursos e
seminários de interesse de ambas as partes, ministrados por membros e servidores dos quadros dos
Cooperados;

V Realizar ações conjuntas de investimento e implementação de projetos visando à
racionalização dos recursos e esforços;

VI. Permitir o compartilhamento de informações e ampliar os serviços oferecidos aos
operadores do direito e a sociedade;
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